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    NOTA DA AUTORA




    Este livro “A Reforma Trabalhista: uma perspectiva quanto ao direito de acesso à justiça” trata-se de um recorte da dissertação de mestrado “A Reforma Trabalhista no Brasil: implicações para o Poder Judiciário e para o direito de acesso à justiça por parte dos trabalhadores”, defendida em 2019, na Universidade do Minho, em Portugal, e tem por objetivo fazer uma abordagem quanto às crises econômica, política e jurídica, vivenciadas pelo Estado brasileiro. Tal crise desencadeia instabilidade entre os Poderes da República no Estado democrático de direito, o que impacta na Justiça do Trabalho, sobretudo, em razão da insegurança jurídica, a qual se segue após a aprovação da Lei n.º 13.467/2017.




    Parte deste conteúdo também pode ser encontrada em alguns capítulos de livros, em obras coletivas, e em vários artigos publicados em revistas jurídicas, tais como: Revista Jurídica da UFV, da UFMT e do TRT 9.




    Esta obra sofreu adaptações para publicação no Congresso INTERDH, dando origem ao artigo A reforma trabalhista: consequências para a jurisprudência e para avaliação da negociação coletiva de trabalho, pp. 457-474. Livro “Direitos Humanos e multidisciplinariedade”. Rio de Janeiro, ISBN 978-65-89891-35-2. Outra parte foi publicada sob o título Uma análise acerca da crise vivenciada pelo Estado brasileiro e da possível violação a Convenção n.º 144 da OIT pela aprovação da reforma trabalhista, no Livro “Desigualdade e soluções de conflitos”. Rio de Janeiro, ISBN 978-65-89891-34-5; pp. 563-577.




    No Congresso CAED-JUS foi apresentado o artigo jurídico denominado de A hermenêutica jurídica como ferramenta de acesso à justiça, pp.68-79, inserido no Livro “Acesso à justiça e instituições jurídicas”. Rio de Janeiro, ISBN 978-65-89891-20-8.




    Do mesmo modo O papel da Justiça do Trabalho na consolidação de direitos sociais: análise do instituto dos danos morais pós-reforma trabalhista no Brasil, encontra-se no Livro “IV Congresso Ibero-Americano de Intervenção Social – Multiculturalidade, Migrações e Direitos Humanos”. ISBN 978-989-8890-83-2; pp. 313-328.




    Também na Revista de Direito da UFV (ISSN 2527-0389) e do TRT 9 (ISSN 2238-6114) há o artigo intitulado Limites legais a gratuidade da Justiça ofertada na Justiça do Trabalho.




    Outro recorte foi transformado no texto inserido na Revista “Direitos, Trabalho e Política Social”, sob o título A constitucionalidade da via arbitral para dirimir disputas individuais do trabalho. Tema: Pandemia e crises: impactos nas políticas sociais do trabalho, saúde e habitação, ISSN 2447-0023; pp. 314-330.




    E no IBEROJUR, livro “Diálogos dos direitos humanos”, cujo ISBN é 978-989-53281-4-7, consta Novidades na execução trabalhista derivadas da Reforma Laboral de 2017, pp. 17-31.




    Apesar de parcela do conteúdo estar em obras esparsas, entendeu ser de relevância jurídica a feitura deste livro, por dar, ao leitor, uma visão completa do que está a acontecer no Brasil, nos últimos anos, no campo processual e material laboral que envolvem a Reforma de 2017.




    A nova legislação alterou diversos institutos jurídicos consagrados na seara trabalhista e, por esta razão, importa questionar sobre qual seria a interpretação juridicamente adequada a partir desse novo padrão normativo, a fim de que não se comprometa o direito fundamental de acesso à Justiça e a independência funcional dos juízes do trabalho. Para tanto, será avaliado o corte orçamentário realizado no ano de 2016 para com a Justiça do Trabalho, assim como alguns artigos da Reforma Trabalhista aprovada no ano de 2017, em especial, quanto à independência funcional de magistrados do trabalho e ao direito de acesso à justiça por parte dos trabalhadores.




    Quanto à interferência na atividade judicante de magistrados trabalhistas, convém escrutinar a nova previsão legal sobre a delimitação do quantum debeatur dos danos morais causados aos trabalhadores, bem como a restrição imposta à apreciação do conteúdo da negociação coletiva de trabalho pela Justiça, além dos novos requisitos criados e exigidos para a edição de súmulas pelos Tribunais do Trabalho.




    Nesta obra serão verificadas as mudanças no instituto de gratuidade da Justiça e sua compatibilidade com a Carta Constitucional brasileira, assim como a previsão legal sobre os novos mecanismos que extinguem, extrajudicialmente, o crédito trabalhista, bem como a cláusula de arbitragem, o Plano de Demissão Voluntária e a quitação anual dada ao contrato de trabalho. Serão aferidas, ainda, em que medida a prescrição intercorrente e a nova previsão legal de redução do início da fase executiva de ofício, por parte do juiz, interferem no direito de acesso ao Poder Judiciário.




    Por fim, sugere-se uma abordagem hermenêutica da nova legislação, tendente a afastar as interpretações inconstitucionais e/ou contrárias aos Direitos Humanos e aos princípios específicos da seara trabalhista.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As crises econômica, política e jurídica vivenciadas no Estado brasileiro são grandes, situação que ameaça o futuro da democracia, devido à falta de confiança da sociedade quanto ao rumo da economia brasileira e ao bom funcionamento das instituições públicas e privadas. Isso reduz os investimentos externos no país, o que aprofunda a recessão econômica e contribui para o aumento do desemprego, gerando um ciclo vicioso de instabilidade social. Ou seja, esse quadro econômico e político perverso, além de acarretar cortes orçamentários abruptos, com relação à Justiça do Trabalho, no ano de 2016, reflete também na independência funcional do Poder Judiciário, fator este relevante quanto ao acesso efetivo à Justiça.




    Ainda devido à crise instalada no país, no ano de 2017, dois dos Poderes da República – o Legislativo e o Executivo – alinharam-se para aprovação da “Reforma Trabalhista”.




    As mudanças produzidas pela Lei nº. 13.467/2017 foram tão significativas que há quem defenda que se está diante de um Novo Direito do Trabalho no Brasil – cuja preocupação já não seria promover a Justiça social –, pois a nova lei parece retirar do trabalhador, em diversas situações, a proteção constitucional, como no caso dos danos extrapatrimoniais (Santos, 2019, p. 572).




    Quanto aos danos morais, parte da doutrina pondera inconstitucional o dispositivo, na medida em que limita o valor das indenizações por relacioná-lo com o salário contratual do ofendido, conquanto a Constituição proteja a indenização plena. Isso reduz a discricionariedade do magistrado, o que seria capaz de afetar a prestação da tutela jurisdicional (Santos, 2019, pp. 573-575).




    O exemplo dado quanto aos danos extrapatrimoniais sugere que a reforma impôs limites desarrazoados ao Poder Judiciário trabalhista, para a interpretação do direito, quando do julgamento de casos concretos, gerando certa desarmonia entre os poderes republicanos, por comprometer, mais uma vez, e na sequência dos cortes orçamentais, a independência funcional do Poder Judiciário trabalhista no Brasil.




    Acresce que, pelo fato de a realidade trabalhista ser dinâmica, o campo do Direito do Trabalho contém muitos vazios legislativos e os Tribunais, com o tempo, se tornaram responsáveis pela construção de soluções para os casos concretos que lhes fossem apresentados, inclusive por meio de súmulas pelas quais interpretam o direito (Silva, 2018). A reforma introduz disposições tendentes a diminuir a edição de enunciados normativos pelos Tribunais do Trabalho de questionável constitucionalidade.




    A nova legislação ainda trouxe diversas mudanças em institutos jurídicos laborais sem considerar o entendimento tradicional pacificado na seara trabalhista, inclusivamente consagrado em súmulas do TST, fato capaz de comprometer a segurança jurídica.




    Como ensina Canotilho (2003, p. 257), a segurança jurídica é um princípio estruturante do Estado de direito que atua para garantir a estabilidade, a segurança de orientação e de realização do direito. Relacionado com a segurança jurídica, o princípio do não retrocesso social é um limite à reversibilidade de direitos fundamentais adquiridos para que não haja violação ao princípio da proteção da confiança e da segurança dos cidadãos. Desta forma, o núcleo essencial do direito social efetivado deve ser protegido contra mudanças legislativas com o intuito de se respeitar a dignidade humana (Canotilho, 2003, pp. 338-340).




    Segundo Canotilho, uma contrarrevolução social representa limites a alterações de direitos sociais e econômicos, como é o caso dos direitos trabalhistas; os quais, se satisfeitos em determinado grau, se tornam uma garantia institucional e um direito subjetivo. Ou seja, isso impõe um limite jurídico ao legislador, de maneira que a violação ao núcleo essencial efetivado do direito fundamental permita a declaração de inconstitucionalidade de normas capazes de aniquilar a Justiça social. Portanto, segundo o autor, a atividade legislativa está vinculada aos princípios do Estado de direito e ao núcleo essencial dos direitos sociais (Canotilho, 2003, pp. 338-340).




    Se já efetivado o direito social fundamental, ele deve ser constitucionalmente garantido, sendo inconstitucional qualquer mudança legislativa que, sem a criação de uma medida compensatória, vise apenas a aniquilar, anular e revogar o núcleo essencial desse direito (Canotilho, 2003, p. 340).




    Não se desconhece a existência de argumentos contrários à existência desse princípio, como a posição do doutrinador Jorge Reis Novais, por exemplo, para quem a proibição do retrocesso social não seria um princípio jurídico, muito menos um valor constitucional, por não deter autonomia dogmática, uma vez que se trata de uma criação do direito alemão, que não serviria para se aplicar a direitos sociais quando estão na posição de direitos fundamentais. Referido doutrinador afirma que, na Alemanha, esse princípio se justificava, pois os direitos sociais não estavam expressos na Constituição e, para evitar que o legislador tivesse a completa disposição sobre eles, criou-se esse princípio, uma vez que, na prática, não existiam meios jurídicos constitucionais para a defesa de direitos sociais. Para Reis Novais (2010), por deter essa especificidade em sua origem, esse princípio não deveria ser utilizado em ordenamentos jurídicos que contenham previsão de direitos fundamentais sociais no corpo constitucional, porque, neste caso, já existe proteção contra a atuação do legislador – que é o controle do próprio Estado de direito à restrição de direitos fundamentais –, e a natureza vaga desse princípio poderia prejudicar ao invés de favorecer a proibição a restrição de direitos sociais. Ademais, o autor afirma que, diante de um cenário de crise, é possível haver restrição a direitos sociais – e a definição das prioridades para as políticas públicas cabe ao Poder Legislativo, que deve levar em consideração a reserva do possível (Reis Novais, 2010, pp. 240-249).




    Apesar das divergências, nesta obra será adotada a doutrina de Canotilho para fundamentar o questionamento da Reforma Trabalhista, se esta teria, ou não, respeitado esse princípio, por exemplo, ao relacionar a indenização compensatória com o salário contratual do ofendido. Este dispositivo revela um quadro jurídico capaz de coisificar o trabalhador.




    Além disso, a nova legislação estabelece a exigência de pagar custas devido ao arquivamento do processo pelo beneficiário da Justiça gratuita. Isso também ocorre com relação aos honorários periciais e sucumbenciais, visto que a nova lei prevê o pagamento dessas parcelas pelo beneficiário, tal contexto retrata um quadro de possível inconstitucionalidade, pois a Constituição prevê que a gratuidade da Justiça deve ser integral.




    A reforma, do mesmo modo, restringe ao máximo a criação de novas súmulas pelo Tribunal, uma vez que estabeleceu vários requisitos para sua edição. Além disso, se interpretada de forma literal, ela limita a apreciação pelo magistrado da validade do conteúdo da negociação coletiva do trabalho formulada pelas partes, dando superestimação ao princípio da autonomia da vontade em um ramo jurídico que, em razão das desigualdades econômicas presentes entre as partes, requer muita parcimônia.




    Outros dispositivos legais podem gerar dúvidas sobre sua constitucionalidade. Segundo Pedro Lenza (2019), as garantias atribuídas ao Judiciário, pela Constituição, lhe asseguram independência para decidir livremente, sem se sucumbir a qualquer espécie de pressão que venha dos outros Poderes.




    No Estado de direito, a Constituição exerce a função de traçar diretrizes ao poder político e à organização social para que atuem conforme o que for instituído pelo direito, que, por sua vez, está associado à ideia de Justiça e de efetivação de valores políticos, sociais, econômicos e culturais. Por isso, há a possibilidade de se controlar comportamentos arbitrários e irregulares dos poderes públicos (Canotilho, 2003, pp. 243-245).




    Repita-se: o direito orienta a atividade estatal, aponta para a ideia de Justiça, e o Estado social assegura que a Justiça seja prestada para promover a igualdade (Canotilho, 2003, p. 245).




    O Estado de direito é, portanto, marcado pela construção da Justiça social pelo Estado, pois a norma jurídica garante aos indivíduos uma enorme quantidade de direitos, liberdades e garantias pessoais (Canotilho, 2003, pp. 243-245).




    Por ser o Estado de direito um Estado constitucional, a Constituição revela-se como a ordenação normativa que detém supremacia capaz de vincular o legislador em aspectos procedimentais (ditos formais) e de conteúdo (chamados materiais) (Canotilho, 2003, pp. 245-246). Por isso, pode-se controlar a constitucionalidade das normas.




    Ademais, por força da separação de poderes, a ordenação de funções do Estado, presente na Constituição, delimita a organização política fundamental a partir da distribuição de competências e funções aos órgãos e permite o controle recíproco de poder.




    Para além da função de controlar, os poderes devem cooperar entre si de maneira que, nas palavras de Canotilho (2003, p. 251):




    O que importa em um Estado constitucional de direito não será tanto saber se o que o legislador, o governo ou o juiz fazem são actos legislativos, executivos ou jurisdicionais, mas se o que eles fazem pode ser feito e se é feito de forma legítima.”




    As perguntas que se impõem neste cenário são: a Reforma Trabalhista foi legítima no Brasil? Contém dispositivos em conformidade com a Constituição?




    O ideal a ser alcançado no Estado de direito é uma coparticipação de funções – o que não se identifica com a rígida separação orgânica –, e essa sobreposição de linhas divisórias de poder só se justifica desde que não haja interferência no núcleo essencial da ordenação constitucional de poderes (Canotilho, 2003, p. 252). Isso para que não fira a independência funcional de cada poder.




    Nesse aspecto, questiona-se: teria o corte orçamentário do ano de 2016 e os novos dispositivos legais trabalhistas ultrapassado a razoabilidade e interferido de modo indevido na atividade judicante, comprometendo a prestação jurisdicional e a independência do Poder Judiciário? Em outros termos, terá, porventura, havido um aviltamento ao núcleo essencial do direito de acionar à Justiça, acarretando grave retrocesso social?




    No Estado de direito é permitido, pelo princípio da separação de poderes, que, além de cooperarem entre si, os poderes controlem-se uns aos outros tendo como parâmetro a Carta Constitucional.




    Para tanto, o diagnóstico acerca da constitucionalidade da nova legislação será feito à luz do princípio da independência funcional dos membros do Poder Judiciário, previsto no art. 2.º e no art. 96 da Carta Magna, bem como à luz do direito de acessar a via jurisdicional, por parte do trabalhador brasileiro, expresso no art. 5.º, inciso XXXV, da CRFB/88.




    É indene de dúvidas que o direito de acesso à Justiça é uma garantia do cidadão no Estado democrático de direito que, nas palavras do ministro do STF Edson Fachin na ADI n.º 5766, visa preservar a isonomia numa sociedade tão desigual como é a brasileira, em que à grande parte da população são negados os direitos de segunda dimensão. Assim, conquanto o direito de acionar o Poder Judiciário seja um direito de primeira geração, a restrição da gratuidade da Justiça, por exemplo, pode impedir os trabalhadores de verem garantidos seus direitos sociais trabalhistas mínimos, que são direitos de segunda dimensão.




    Entende-se, portanto, que a restrição à esta gratuidade compromete a aproximação ao Poder Judiciário e a tutela jurisdicional efetiva, que é um direito de primeira geração, mas isso tem por consequência negar os direitos de segunda geração, neles, incluídos os direitos sociais laborais.




    De acordo com Canotilho, a garantia da via ao Judiciário é uma imposição dirigida ao legislador para viabilizar a defesa de direitos fundamentais e tem especial importância com relação aos aspectos processuais (Canotilho, 2003, pp. 275-278). Para além disso, é uma função organizacional por meio da qual o Judiciário pode controlar os outros poderes e garantir a efetividade dos direitos fundamentais por meio de um processo judicial que permita a conformação dos atos com a Constituição – e, para que seja efetiva, exige institutos que garantam compensação pelos prejuízos caso violados direitos e garantias fundamentais (Canotilho, 2003, pp. 275-278).




    Aos Tribunais cabe, portanto, a tarefa de promover um processo justo e de efetivar os direitos fundamentais. Embora se sujeitem às leis, os Tribunais estão sujeitos, sobretudo, à Constituição – e quando aquelas conflituam com esta, os Tribunais têm de aplicar o direito da Constituição, pois prevalece a vinculação à Constituição sobre a vinculação à lei (Canotilho, 2003, pp. 446-447).




    Conforme Pedro Lenza (2019), no neoconstitucionalismo, o Judiciário exerce essa missão de implementar a efetividade das normas constitucionais. Embora o Legislativo tenha autorização constitucional para editar normas restritivas, entende-se que ele deve resguardar o núcleo essencial dos direitos fundamentais (Canotilho, 2003, p. 458).




    Compreende-se que acessar os Tribunais é um princípio-base no Estado de direito, e a proteção a normas jurídicas fundamentais perpassa pelo controle dos Tribunais da condição justa e equitativa do processo, tendo como base os direitos constitucionais consagrados, presentes na lei e em convenções internacionais (Canotilho, 2003, p. 491-495).




    Desta forma, o direito de acesso à Justiça compreende a garantia de o indivíduo recorrer ao Tribunal, para obter a proteção jurisdicional adequada por meio de um processo baseado na norma jurídica, que deve ser eficaz e realizado em tempo oportuno, cuja decisão se possa executar (Canotilho, 2003, pp. 496-500).




    Nesse aspecto, de acordo com Cappelletti (1988, p. 12), o acionamento à via jurisdicional é fundamental para a garantia dos demais direitos, razão pela qual o autor se refere a três ondas de movimento de acesso à Justiça – que se iniciaram em meados de 1965 e tiveram, mais ou menos, sequência cronológica – tendentes a superar os problemas do Poder Judiciário. A primeira onda relacionou-se com a necessidade de prestar assistência judiciária àqueles reconhecidamente pobres; a segunda onda prendeu-se com o entendimento de que reformas são necessárias para haver representação jurídica adequada aos direitos difusos; e a terceira onda objetivou, por intuito, superar as barreiras à prestação judicial de modo mais articulado, mediante reformas procedimentais com a criação de vias especializadas, com a presença de julgadores mais ativos e com o desenvolvimento de alternativas ao Poder Judiciário como é o caso da arbitragem (Cappelletti, 1988, p. 31). Nessa terceira onda verificou-se que as decisões devem ser baseadas mais na Justiça do que na letra fria da lei (Cappelletti, 1988, p. 111).




    Ora, uma das estratégias da Reforma Trabalhista, para solucionar a cultura de litigiosidade da sociedade brasileira, foi elevar o custo financeiro do processo. Todavia, essa escolha pode não se apresentar adequada, pois, embora reprima o ajuizamento de demandas, não resolve o conflito. Portanto, pode-se dizer que soluciona o problema do Poder Judiciário, mas não o dos jurisdicionados, para estes o litígio permanece latente (Bebber, 2019, p. 17). Tal situação pode, inclusive, ir contra a primeira onda de acesso à Justiça, proposta por Garth e Cappelletti.




    Deste modo, pretende-se verificar, em um primeiro momento, se a Reforma Trabalhista, efetuada no Estado brasileiro, carece de legitimidade democrática. Avaliar-se-á, em seguida, se, e em que medida, houve um aviltamento ao princípio da separação dos poderes, capaz de comprometer a independência funcional no Poder Judiciário trabalhista e o direito de acionar à via jurisdicional por parte dos trabalhadores. Finalmente, como consequência do sistema de controle mútuo entre os poderes republicanos, analisar-se-ão a constitucionalidade e a convencionalidade da nova lei, a fim de pugnar pelo afastamento de arbitrariedades.


  




  

    CAPÍTULO I – A CRISE NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO NO BRASIL




    É sabido que o constitucionalismo social tem suas raízes fincadas na Constituição mexicana de 1917 e na Constituição alemã de 1919. Este se expressa por ser um movimento responsável por romper com o liberalismo e consagrar grandes avanços institucionais e jurídicos, o que propiciou o surgimento do campo social do Direito do Trabalho e do Direito Previdenciário (Delgado, 2017, pp. 24-25).




    O constitucionalismo humanista e social firmado no Estado democrático do direito aprofunda as conquistas do Estado social quanto aos Direitos Humanos, nele incluídos os direitos trabalhistas. A partir desta concepção, emerge a compreensão científica dos princípios como efetivas normas jurídicas, o que foi incorporado pelo Estado brasileiro com a Constituição de 1988 (Delgado, 2018, pp. 8-14).




    A Constituição brasileira de 1988 tem, portanto, esta inspiração, razão pela qual há vários direitos sociais inseridos no seu corpo em prol da pessoa humana. Assim, ela define o conceito de Estado democrático de direito e tem suas bases principiológicas de caráter humanístico e social. Isso ocorre porque essa Constituição se instaurou num período de redemocratização do Estado brasileiro, iniciando, deste modo, um novo Estado no Brasil, e rompendo com o período ditatorial que durou de 1964 a 1985.




    Pela perspectiva de Delgado (2017, pp. 27-28), para haver efetivo respeito à condição humana é preciso que haja respeito ao caráter democrático e inclusivo do sistema econômico e social, sem essa garantia de direitos mínimos, aos cidadãos, não há como se falar em dignidade humana. Tal respeito também deve acontecer com relação à observância da força normativa dos princípios constitucionais essenciais ao novo constitucionalismo, que consagram um rol de princípios humanísticos e sociais imperativos, haja vista que sinalizam para a centralidade da pessoa humana na ordem social, econômica e jurídica.




    Observa-se, portanto, que o neoconstitucionalismo trouxe consigo a necessidade aprofundar e sofisticar os mecanismos democráticos da sociedade política e da sociedade civil formalizados no papel para concretizar esses novos valores então cristalizados e consagrados na Carta Magna.




    Apesar da existência de todo esse arcabouço jurídico, é legítimo pensar que direitos previstos em prol da pessoa humana e normatizados na Carta Constitucional brasileira podem estar em risco devido às crises econômica, jurídica, política e social que assolam o país. Esse fato se complica se se levar em conta as expectativas negativas com relação à gestão e à administração pública para governar o país e colocá-lo em estabilidade.




    A argumentação a ser desenvolvida é a de que a crise com que se confronta o Estado brasileiro está a afetar, de forma negativa, os direitos previstos na Carta Magna, impactando, inclusive, nas bases de um Estado democrático de direito – que parece ameaçado pela Reforma Trabalhista ora realizada, julgada, pela ótica do governo, como necessária, frente ao déficit orçamentário, e justificada sob a promessa de gerar novos empregos.




    Na realidade, em razão do país ter mergulhado em uma profunda crise desde o ano de 2015, parece que se quis solucionar esse problema no campo trabalhista, justificando que a reforma era necessária para a recuperação da economia e dos postos de trabalho. Entretanto, ao que aparenta, a restrição de direitos previstos em lei foi o principal foco da reforma, o que resulta na debilitação do trabalhador em relação ao empregador, inclusive pelo enfraquecimento sindical e pela instituição da negociação direta, somada a criação de obstáculos ao acionamento à via jurisdicional laboral (Campante, 2017, pp. 100-101). Tudo isso coloca em instabilidade direitos sociais fundamentais mínimos necessários para preservar o cidadão e o Estado democrático de direito.




    Todos esses fatores serão analisados como pano de fundo nesta obra sobre a Reforma Trabalhista no Brasil e suas implicações.




    
1. A CRISE DA DEMOCRACIA E DA LEGITIMIDADE POLÍTICA NO ESTADO BRASILEIRO





    Para Bobbio (1988, p. 49), a democracia se diferencia de um regime autoritário porque ela garante os principais direitos de liberdade e permite a existência de partidos políticos concorrentes, com eleições periódicas por meio do sufrágio universal, cujas decisões são coletivas e antecedidas de um debate público.




    Observa-se que um governo dito democrático assenta na soberania popular (Bobbio, 1998, p. 30). Tanto que, nas conhecidas palavras de Abraham Lincoln, democracia é o governo que deriva do povo, pertence ao povo e deve ser exercida pelo povo.




    Sob este viés, pode-se afirmar, segundo Tamer (2005), que, nas sociedades ditas como democráticas, o governo deve ser exercido em nome de todos e legitimado pela escolha da maioria. E sobre estes requisitos, pode-se argumentar que as leis democráticas devem respeitar as tradições, a cultura e a vontade da população para a qual se dirigem (Tamer, 2005, p. 120).




    Para Teixeira (2018, pp. 12-14), a legitimidade do regime democrático começa a ser questionada quando ela ameaça a crença dos cidadãos quanto à validade dos valores e princípios que norteiam e estruturam o Estado em sua essência. Tal fato pode ser exemplificado, no caso da representação do povo e seus eleitos (políticos), quando houver insatisfação e desafeição popular com o sistema político e o regime que o compõem.




    A corrupção é outro fator que fere a democracia, dado que ela não respeita os seus valores ditos fundamentais, com destaque a igualdade, a transparência, a imparcialidade, a integridade, a legalidade, dentre outros requisitos éticos e morais, contrários ao que se espera de quem exerce um cargo público (Sousa, 2011, p. 12).




    Feitas essas considerações, é sabido que o Estado brasileiro é um Estado democrático de direito, conforme apregoado pela Constituição Federal de 19881 que, em seu preâmbulo explicita:




    Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a Justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil.




    Esse preâmbulo, como se pode notar, demonstra o início de um novo Estado, marcando a ruptura com o regime anterior, na medida em que proclama diversos princípios que servem para auxiliar na interpretação da Constituição (Morais, 2017, p. 35).




    Dito isso, pode-se relatar que está a ocorrer no Brasil uma ameaça à democracia e aos princípios por ela consagrados. O momento é de grande instabilidade política e econômica, o que gera aumento das incertezas dos agentes quanto ao rumo do país, haja vista que, de acordo com o posicionamento de Sousa (2011, pp. 41-42), parece existir a naturalização da corrupção no Estado brasileiro.




    Corrupção essa, dita sistemática e política, que tem causado danos à legitimidade da democracia, pois torna obscuros os processos de escolhas e tomada de decisões governamentais (Sousa, 2011, pp. 41-42). E isso cria um mecanismo sistêmico redigido pela política de favorecimentos que se sustenta pelas trocas de favores ilícitos e práticas demagógicas.




    Nesse sentido, o parecer de Sousa afirma que:




    O custo da democracia e o seu financiamento é uma das áreas de risco mais sensíveis dos últimos tempos e aquela que tem estado no centro dos grandes escândalos de corrupção envolvendo líderes políticos, altos cargos públicos, gestores de empresas e facilitadores de todo tipo e feitio. O financiamento ilícito garante um acesso privilegiado a decisões políticas (Sousa, 2011, p. 57).




    No entanto, essa conjuntura acaba por acarretar a desconfiança da população em suas instituições governamentais, por causa desse estilo de gerenciamento político, que alimenta a corrupção e o descontrole das contas públicas. Sendo que, nesse quadro relatado, a desconfiança política atua como um sinal de crise no sistema vigente (Belchior, 2018, p. 28), ameaçando a sua estabilidade e institucionalidade. Esse é o cenário crítico em que se encontra, hoje, o Estado brasileiro, pois é grande a corrupção como a sua impunidade, o que prejudica as contas públicas, colocando-as em déficits. Tal contexto põe em risco a credibilidade do governo em gerir suas próprias contas, o que torna incerto o rumo do país.




    Conforme Tocqueville (2005), o bem-estar da sociedade, tanto econômico, quanto social andam juntos com o sentimento de confiança nas instituições sociais e em seu funcionamento, inclusive nas economias. Neste sentido, pode-se dizer que, estando ambas abaladas, é certo que haja riscos eminentes quanto ao funcionamento do Estado de bem-estar econômico e social, com impactos negativos para a população e para o país.




    Com a desconfiança instaurada, a própria democracia é impactada de modo negativo, pois causa um retrocesso, inclusive, para às ações cívicas (Putman, 1993).




    Assim, o Estado deve cuidar para agir de forma ética e com transparência no exercício de funções públicas (Belchior, 2015, p. 85). Ao angariar confiança nas instituições sociais, o país conseguirá restabelecer a legitimidade democrática e retornar ao bem-estar econômico e social.




    A desconfiança generalizada da população com relação aos poderes republicanos, em especial, quanto ao Poder Legislativo, devido à corrupção sistemática e política, tornam obscuros os processos de escolhas e as tomadas de decisões governamentais, e faz acender os questionamentos em torno da Reforma Trabalhista em vigor, pois leis democráticas não são apenas aquelas que advêm da aprovação de representantes eleitos, mas, principalmente, aquelas que respeitam as tradições, a cultura e a vontade da população para a qual se dirigem, no tocante ao respeito aos valores constitucionais e humanos.




    O questionamento que urge é: será que a reforma efetuada garantiu a legitimidade da democracia brasileira quanto ao respeito da vontade popular e dos valores constitucionais?




    Conforme já explicitado, Teixeira (2018, pp. 12-14) afirma que a legitimidade democrática é colocada em dúvida se não se respeitar a validade dos valores do Estado.




    Assim, uma lei democrática deve nascer fundamentada na soberania popular e nos valores consagrados na Constituição, não deve ser produzida para atender a interesses privados de uma classe específica sob pena de ser ilegítima.




    1.1. O ROMPIMENTO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES DA REPÚBLICA E O CORTE ORÇAMENTÁRIO DA JUSTIÇA DO TRABALHO JUSTIFICADO PELO DÉFICIT PRIMÁRIO ELEVADO




    Antes da Reforma Trabalhista, no ano de 2016, com a recessão econômica e a instabilidade política no Estado brasileiro, o Poder Judiciário trabalhista sofreu, por decisão parlamentar, um profundo corte orçamentário, o que ocasionou um cancelamento de 29,4% das dotações para custeio e 90% dos recursos destinados para investimentos nesse segmento, no ano corrente2. Este corte profundo no orçamento da Justiça Laboral quase comprometeu o seu funcionamento por meio da sua inviabilidade de operar sem recursos financeiros suficientes, naquele ano.




    Depreende-se do discurso de alguns parlamentares que era preciso fazer cortes no orçamento, dado que as leis trabalhistas eram muito condescendentes com o trabalhador e que, por esse motivo, elas necessitavam, em caráter de urgência, de serem modernizadas.




    Segundo relatos do ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Antônio José de Barros Levenhagen, o corte de 90% nas despesas de investimento e de 29,4% nas de custeio da Justiça Laboral, que constam da lei orçamentária (Lei n.º 13.255/2016), tinham como consequência gerar um grande impacto na sua capacidade de atender à demanda social durante a crise econômica3.




    Por esse motivo, foi interposta Ação Direta de Inconstitucionalidade pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) perante o Supremo Tribunal Federal (STF), a fim de questionar o corte em questão, dado que a este órgão jurisdicional compete, no exercício de sua função jurídico-política, declarar a validade das leis e/ou atos frente aos princípios e regras constitucionais, como é o caso da independência funcional e da harmonia dos poderes do Estado (Tamer, 2005, p. 167).




    O STF, nesse processo e neste ano, negou o pedido da Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho para a recomposição dos valores então cortados do orçamento.




    No julgamento, a maioria dos ministros do Pretório Excelso considerou que o Judiciário não poderia interferir nas opções do Legislativo frente à destinação de recursos, em especial, pelo fato de o Brasil estar a atravessar um período crítico de recessão econômica, com instabilidade e descrença política, sob pena de se afrontar o princípio da separação dos Poderes da República, previsto no art. 2.º da Constituição Federal.




    É preciso salientar que o referido artigo dispõe que são Poderes da República, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário e cada qual deve funcionar de forma independente e harmônica entre si.




    Assim, o plenário do Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 5468, que questionava os cortes no orçamento previstos na Lei Orçamentária Anual (Lei n.º 13.255/2016), sob o pretexto de que não cabe ao Judiciário interferir na função do Poder Legislativo de debater e votar as leis orçamentárias4.




    A Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2016 promoveu um corte de 90% nas despesas de investimento e de 29,4% nas de custeio, no orçamento de 2016, da Justiça do Trabalho, valores altos, pois poderiam inviabilizar o funcionamento da via jurisdicional.




    Para a ANAMATRA, esse corte afeta a independência e a autonomia desse ramo da Justiça, em total descompasso com o art. 99 da Constituição Federal, que assegura ao Poder Judiciário a autonomia administrativa e financeira. Além de possuir certo caráter retaliatório, uma vez que os demais ramos do Judiciário tiveram reduções bem menores.




    Entretanto, o ministro do STF, Luiz Fux, afirmou que não houve qualquer afronta à separação dos poderes, dado que a autonomia orçamentária do Judiciário lhe garante a prerrogativa de apenas elaborar e apresentar suas propostas ao Poder Executivo, ficando a definição final do orçamento a cargo do Poder Legislativo, conforme previsão constitucional. Desta maneira, segundo o parecer do ministro, isso foi respeitado.




    Quanto à alegação da ANAMATRA de que houve desvio de finalidade e/ou abuso de poder parlamentar por meio de ato legislativo discriminatório, desproporcional e desarrazoado, o ministro Luiz Fux justificou o que foi feito afirmando que a fundamentação do relatório final da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização não foi afetada por opiniões isoladas de parlamentares – como a do parlamentar que disse que a Justiça Obreira era muito favorável ao trabalhador. Isso porque o orçamento é votado em sessão conjunta das duas casas legislativas.




    Observa-se, assim, que, em razão da elaboração do orçamento depender do contexto socioeconômico do país, o STF julgou, por sua maioria, improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI).




    Em sentido oposto, o ministro José Celso de Mello Filho defendeu um posicionamento favorável à procedência da ADI, pois, para ele, houve clara afronta à autonomia do Judiciário mediante a manipulação do processo de elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual, uma vez que o corte abrupto representa instrumento de dominação do Legislativo sobre o Judiciário devido à penúria financeira que se estabelece.




    De modo sucinto, para o ministro José Celso de Mello Filho, houve nítido caráter discriminatório contra a Justiça Laboral, capaz de comprometer a proteção dos direitos fundamentais (como o acionamento à via jurisdicional) e sociais da classe trabalhadora.




    Essa posição é defendida pelos ministros Enrique Ricardo Lewandowski e Rosa Maria Pires Weber.




    Mais explicitamente, Enrique Ricardo Lewandowski afirmou que o Congresso Nacional não pode afrontar a autonomia do Judiciário, haja vista que o relator do orçamento defendeu os cortes financeiros nesse ramo jurídico, justificados na necessidade de mudança das regras trabalhistas então em vigor, que, a seu ver, estavam estimulando a judicialização dos conflitos trabalhistas, por serem favoráveis com o trabalhador.




    Em que se pese a improcedência da ADI no STF, no meio daquele ano, o Tribunal de Contas da União (TCU) deu aval à edição pelo governo de uma Medida Provisória com crédito extraordinário para a Justiça do Trabalho, pois, se assim não procedesse, não haveria como continuar a prestação jurisdicional até o fim do ano.




    Apesar do entendimento que prevaleceu no STF, frente aos fatos narrados, muitas vozes insurgiram-se, inclusive de seus próprios ministros que tiveram votos vencidos, contra as medidas que, alegadamente, punham em causa a continuidade da Justiça Obreira, porque acarretava a interpretação do direito material trabalhista num sentido atentatório da separação de poderes – art. 2.º, CRFB/88 – e ao Estado democrático de direito.
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